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17.1. As partes comprometem-se a cumprir todas as obrigações decorrentes 
da Lei Federal n.º 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais — 
LGPD) no tratamento de quaisquer dados pessoais relacionados à execução 
deste Contrato.
17.2. A CONTRATADA deverá: (i) tratar os dados pessoais eventualmente 
acessados exclusivamente para fins de execução deste Contrato; (ii) adotar 
medidas técnicas e organizacionais adequadas para proteção contra aces-
sos não autorizados; (iii) comunicar ao CONTRATANTE, em até 72 (setenta 
e duas) horas, qualquer incidente de segurança que afete dados pessoais.
17.3. O CONTRATANTE atuará como Controlador e a CONTRATADA como 
Operadora dos dados pessoais eventualmente tratados no âmbito deste Con-
trato, nos termos dos arts. 5.º e 39 da LGPD.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DA PUBLICIDADE
18.1. A divulgação deste Contrato no Portal Nacional de Contratações Públi-
cas (PNCP) é condição indispensável para a sua eficácia, devendo ocorrer no 
prazo de 20 (vinte) dias úteis, contados da data de assinatura, nos termos do 
art. 94, I, da Lei n.º 14.133/2021.
18.2. O extrato deste Contrato deverá ser publicado no sítio eletrônico oficial 
da Prefeitura Municipal de Rodrigues Alves/AC.
18.3. Eventuais Termos Aditivos deverão ser publicados nos mesmos meios, 
observado o prazo do caput.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DO FORO
19.1. O presente Instrumento de Contrato é originário do PROCESSO ADMI-
NISTRATIVO LICITATÓRIO N.º 029/2026, e está obrigatoriamente vinculado 
ao Edital de PREGÃO PRESENCIAL N.º 008/2026
19.2. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 14.133/2021, e demais normas aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 
– Código de Defesa do Consumidor, e ainda normas e princípios gerais dos 
contratos.
19.3.  Fica eleito o foro da Comarca de Rodrigues Alves/Acre, para dirimir 
quaisquer dúvidas provenientes da execução e cumprimento dele, renuncian-
do a qualquer outro, por mais especial que se apresente. E, por estarem assim 
justos e contratados, digitou-se o presente contrato em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, sendo que uma delas constituirá o arquivo cronológico do Muni-
cípio e, depois de lido e achado conforme pelos partícipes, na presença das 
testemunhas abaixo declaradas, foi tudo aceito, sendo assinado pelo CON-
TRATANTE, pela CONTRATADA e pelas testemunhas.
 
Rodrigues Alves -Acre, aos 10 dias do mês de Agosto de 2026.
SALATIEL PINHEIRO MAGALHÃES
Prefeito

ESTADO DO ACRE
PREFEITURA MUNICIPAL DE RODRIGUES ALVES
GABINETE DO PREFEITO

DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO
CONCORRÊNCIA Nº 10/2026
Considerando o resultado apresentado pela Comissão Permanente Municipal 
de Licitação, referente à CONCORRÊNCIA PÚBLICA, Nº 10/2026, tipo maior 
desconto sobre o valor total, cujo Objeto consiste na CONTRATAÇÃO DE EM-
PRESA DE ENGENHARIA PARA PAVIMENTAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS 
NO MUNICÍPIO DE RODRIGUES ALVES - ACRE (LADEIRA DO JACÚ), e 
verificando que o processo se encontra em conformidade com exigido na Lei 
nº 14.133/21 e demais normas legais., resolve:
I – ADJUDICAR E HOMOLOGAR, nos termos da Lei de Licitação os atos pra-
ticados pela Comissão Permanente Municipal de Licitação referente ao objeto 
licitado, em favor da empresa vencedora, M D CONSTRUÇÕES EIRELI, ins-
crita no CNPJ 11.604.530/0001-65, com o VALOR GLOBAL: R$ 1.437.137,50 
(Um Milhão, Quatrocentos e Trinta e Sete Mil, Cento e Trinta e Sete Reais e 
Cinquenta Centavos).
Rodrigues Alves /AC, 17 de agosto de 2026.

Salatiel Pinheiro Magalhães
Prefeito Municipal

SANTA ROSA DO PURUS

DECRETO Nº 039, DE 17 DE AGOSTO DE 2026.

“Dispõe sobre o expediente administrativo e atendimento ao público no âmbito 
dos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal Direta e dá outras 
providências.”

O Prefeito Municipal de Santa Rosa do Purus - Estado do Acre, José Altamir 
Taumaturgo Sá, no uso das atribuições que lhe conferem a Constituição Fe-
deral e no art. 66, VI da Lei Orgânica Municipal, e
Considerando a necessidade de se desenvolver política de pessoal e recursos 
humanos que possibilite ao servidor melhor desempenho em suas atividades;

Considerando que o horário corrido possibilitará ao Município economia de 
dívidas com água, energia e outras despesas de custeio; e
Considerando que a jornada de trabalho de 6 (seis) horas corridas possibilita-
rá ao servidor desenvolver outras atividades,
Decreta:
Art. 1º - Fica estabelecida em 06 (seis) horas diárias corridas, a partir do dia 
17 de agosto de 2026, a jornada de trabalho dos servidores da Administração 
Direta do município de Santa Rosa do Purus - Estado do Acre.
Art. 2º - Os órgãos da Administração Direta funcionarão, normalmente, de se-
gunda a sexta-feira, no horário de 7h as 13 horas.
Art. 3º - Excetuam-se do disposto neste Decreto:
I - àqueles setores que não possam sofrer solução de continuidade e que 
desempenhem serviços essenciais à população; e
II - os órgãos da Administração Indireta e as Autarquias, cuja jornada de traba-
lho ficará a critério do titular da pasta, conforme a necessidade de cada órgão.
III – Escolas municipais, Unidades Básicas de Saúde, Secretaria Municipal de 
Obras, Transportes e Serviços Urbanos e Secretaria Municipal de Agricultura.
Art. 4º - Os servidores que já cumprem jornada de trabalho de 20 (vinte) horas 
semanais, por força de contrato, deverão observar seus expedientes em horá-
rio fixado pelos titulares das respectivas áreas.
Art. 5º - Fica assegurado ao servidor o intervalo de 15 (quinze) minutos para 
realização de refeição.
Art. 6º - Ficam os titulares das pastas da Administração Pública Estadual Di-
reta, Autárquica e Fundacional autorizados a convocar os servidores públicos 
efetivos para complementação da jornada de trabalho semanal de 40 (qua-
renta) horas em regime integralmente presencial, sempre que houver neces-
sidade do serviço.
Art. 7º - A complementação da jornada semanal ocorrerá no formato de tele-
trabalho, home office ou expediente presencial, observada a conveniência e a 
necessidade do órgão ou entidade. 
Art. 8º - Sem prejuízo do disposto no parágrafo anterior, o servidor ocupan-
te de cargo de provimento em comissão ou que exerça função de confiança 
cumprirá jornada diária de trabalho de 6 (seis) horas, podendo ser convocado 
sempre que houver interesse da administração.
Art. 9º  - Os serviços públicos essenciais devem ser garantidos em período 
integral pelos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal Direta.
Art. 10º - As disposições deste Decreto não afetam os contratos de serviços 
terceirizados de mão-de-obra.
Art. 11º - Este Decreto entra em vigor na data de sua assinatura e terá vigência 
até 09 de Outubro de 2026, revogadas as disposições em contrário.
Publique-se. Registre-se. Certifique-se. Cumpra-se.
Gabinete do Prefeito de Santa Rosa do Purus - Acre, 17 de agosto de 2026 

José Altamir Taumaturgo Sá
Prefeito de Santa Rosa do Purus

PORTARIA Nº 345, DE 17 DE AGOSTO DE 2026.
DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS A SERVIDOR PÚBLICO, E DÁ 
OUTRAS     PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO DE SANTA ROSA DO PURUS/AC, no uso de suas atribuições 
legais e de acordo com o a lei orgânica do Município:
RESOLVE:
Art. 1º Conceder de 06 (seis) diárias ao servidor lotado na secretaria municipal 
de Saúde e Saneamento YAN SELTON SOUZA D’AVILA, que irá deslocar-se 
a cidade de Rio Branco participar da capacitação na oficina de alinhamento 
Pré-Tutoria/Oficina Tutoria APS – PlanificaSUS – Ciclo controle 5, que terá 
início no dia 19 de agosto de 2026. Com saída do município no dia 18/08/2026 
e retorno dia 21/08/2026.
Art. 2º Fica autorizada a Secretaria de Finanças desta Prefeitura a realizar o 
pagamento referente ao valor total correspondente às diárias concedidas ao 
servidor.
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Registra-se;
Publique-se;
Certifique-se: e
Cumpra-se.
Gabinete do Prefeito do Município de Santa Rosa do Purus-Ac/ 17 de agosto 
de 2026.

JOSÉ ALTAMIR TAUMATURGO SÁ
PREFEITO DE SANTA ROSA DO PURUS

PORTARIA Nº 346, DE 17 DE AGOSTO DE 2026.    
DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS A SERVIDOR PÚBLICO, E DÁ 
OUTRAS     PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO DE SANTA ROSA DO PURUS/AC, no uso de suas atribuições 
legais e de acordo com o a lei orgânica do Município: 
RESOLVE:
Art. 1º Conceder de 06 (seis) diárias a servidora lotada na secretaria muni-
cipal de Saúde e Saneamento LEILA RAQUEL PINTO MONTEIRO, que irá 
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deslocar-se a cidade de Rio Branco participar da capacitação na oficina de 
alinhamento Pré-Tutoria/Oficina Tutoria APS – PlanificaSUS – Ciclo controle 
5, que terá início no dia 19 de agosto de 2026. Com saída do município no dia 
18/08/2026 e retorno dia 21/08/2026.
Art. 2º Fica autorizada a Secretaria de Finanças desta Prefeitura a realizar o 
pagamento referente ao valor total correspondente às diárias concedidas ao 
servidor.
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Registra-se;
Publique-se; 
Certifique-se: e 
Cumpra-se.
Gabinete do Prefeito do Município de Santa Rosa do Purus-Ac/ 17 de agosto 
de 2026.

JOSÉ ALTAMIR TAUMATURGO SÁ
PREFEITO DE SANTA ROSA DO PURUS

SENA MADUREIRA

PORTARIA/PMSM/GAB/SAPF Nº 177/2026
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SENA MADUREIRA, Estado do Acre, no 
uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de 
Sena Madureira,
RESOLVE:
Art. 1º Designar os servidores abaixo indicados para, em observância à le-
gislação vigente, atuarem como Gestores e Fiscais do contrato n.º 068/2026, 
celebrado entre a Prefeitura Municipal de Sena Madureira e a empresa L. 
FERREIRA DA COSTA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS, CNPJ: 
35.250.918/0001-73, que tem como objeto do presente instrumento é a Con-
tratação, sob demanda, de pessoa jurídica especializada no fornecimento de 
medicamentos, tais como antibióticos, anti-inflamatórios, medicamentos de 
uso geral e psicotrópicos, destinados ao atendimento das necessidades das 
unidades de saúde da Prefeitura Municipal de Sena Madureira – Acre.
O prazo de execução do contrato terá vigência até o dia 31 de dezembro de 
2026, contados da data de sua assinatura.
I - Gestor Titular: WILLISSON VIANA BARBOSA
II – Gestor Suplente: GEOVANE DE FARIAS SCHÚ
III - Fiscal Titular: TONI RAMOS DA SILVA
IV- Fiscal Suplente: GABRIEL DOS SANTOS PINHEIRO
Art. 2º Compete aos gestores o acompanhamento da execução processual 
do Processo Administrativo de Despesa Pública – PADP, bem como, a reali-
zação de todos os atos materiais e documentais necessários ao atendimento 
da legislação vigente, sem prejuízo das disposições do Manual de Gestão e 
Fiscalização de Contratos Administrativos da CGE/AC:
I - Instruir os processos administrativos de despesa pública com os documen-
tos obrigatórios e necessários, nos termos e limites estabelecidos pelo Con-
trato Administrativo firmado;
III - Acompanhar a vigência do instrumento contratual, a fim de proceder as 
diligências administrativas de prorrogação, se possível e vantajoso for, ou ao 
encerramento da contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse 
público.
PARAGRAFO ÚNICO: O gestor que não observar as normas contidas nesta 
Portaria e no Manual de Gestão e Fiscalização de Contratos Administrativos e 
causar danos de qualquer ordem ao Poder Público em decorrência do exercí-
cio do ônus e ele incumbido, responderá pelos danos que causar.
Art. 3º Compete aos fiscais à verificação da correta execução do objeto con-
tratual, em seu aspecto quantitativo e qualitativo, bem como o atendimento às 
normas regulamentares aplicáveis ao objeto contratado.
PARÁGRAFO ÚNICO: O fiscal que não observar as normas contidas nesta 
Portaria e no Manual de Gestão e Fiscalização dos Contratos Administrativos 
e causar danos de qualquer ordem ao Poder Público em decorrência do exer-
cício do ônus a ele incumbido, responderá pelos danos que causar.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação ficando vincu-
lada a vigência do Contrato.
Registre-se;
Publique-se;
Cumpra-se.
Sena Madureira/Acre, 10 de agosto de 2026.

Gehlen Diniz Andrade, Prefeito de Sena Madureira

PORTARIA/PMSM/GAB/SAPF Nº 178/2026
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SENA MADUREIRA, Estado do Acre, no 
uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de 
Sena Madureira,
RESOLVE:
Art. 1º Designar os servidores abaixo indicados para, em observância à le-
gislação vigente, atuarem como Gestores e Fiscais do contrato n.º 069/2026, 
celebrado entre a Prefeitura Municipal de Sena Madureira e a empresa 

SANTANA FARMA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, CNPJ: 
55.007.465/0001-66, que tem como objeto do presente instrumento é a Con-
tratação, sob demanda, de pessoa jurídica especializada no fornecimento de 
medicamentos, tais como antibióticos, anti-inflamatórios, medicamentos de 
uso geral e psicotrópicos, destinados ao atendimento das necessidades das 
unidades de saúde da Prefeitura Municipal de Sena Madureira – Acre.
O prazo de execução do contrato terá vigência até o dia 31 de dezembro de 
2026, contados da data de sua assinatura.
I - Gestor Titular: WILLISSON VIANA BARBOSA
II – Gestor Suplente: GEOVANE DE FARIAS SCHÚ
III - Fiscal Titular: TONI RAMOS DA SILVA
IV- Fiscal Suplente: GABRIEL DOS SANTOS PINHEIRO
Art. 2º Compete aos gestores o acompanhamento da execução processual 
do Processo Administrativo de Despesa Pública – PADP, bem como, a reali-
zação de todos os atos materiais e documentais necessários ao atendimento 
da legislação vigente, sem prejuízo das disposições do Manual de Gestão e 
Fiscalização de Contratos Administrativos da CGE/AC:
I - Instruir os processos administrativos de despesa pública com os documen-
tos obrigatórios e necessários, nos termos e limites estabelecidos pelo Con-
trato Administrativo firmado;
III - Acompanhar a vigência do instrumento contratual, a fim de proceder as 
diligências administrativas de prorrogação, se possível e vantajoso for, ou ao 
encerramento da contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse 
público.
PARAGRAFO ÚNICO: O gestor que não observar as normas contidas nesta 
Portaria e no Manual de Gestão e Fiscalização de Contratos Administrativos e 
causar danos de qualquer ordem ao Poder Público em decorrência do exercí-
cio do ônus e ele incumbido, responderá pelos danos que causar.
Art. 3º Compete aos fiscais à verificação da correta execução do objeto con-
tratual, em seu aspecto quantitativo e qualitativo, bem como o atendimento às 
normas regulamentares aplicáveis ao objeto contratado.
PARÁGRAFO ÚNICO: O fiscal que não observar as normas contidas nesta 
Portaria e no Manual de Gestão e Fiscalização dos Contratos Administrativos 
e causar danos de qualquer ordem ao Poder Público em decorrência do exer-
cício do ônus a ele incumbido, responderá pelos danos que causar.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação ficando vincu-
lada a vigência do Contrato.
Registre-se;
Publique-se;
Cumpra-se.
Sena Madureira/Acre, 10 de agosto de 2026.

Gehlen Diniz Andrade, Prefeito de Sena Madureira

PORTARIA/PMSM/GAB/SAPF Nº 179/2026
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SENA MADUREIRA, Estado do Acre, no 
uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de 
Sena Madureira,
RESOLVE:
Art. 1º Designar os servidores abaixo indicados para, em observância à le-
gislação vigente, atuarem como Gestores e Fiscais do contrato n.º 070/2026, 
celebrado entre a Prefeitura Municipal de Sena Madureira e a empresa ERE-
FARMA PRODUTOS PARA SAÚDE EIRELI, CNPJ: 15.439.366/0001-39, que 
tem como objeto do presente instrumento é a Contratação, sob demanda, de 
pessoa jurídica especializada no fornecimento de medicamentos, tais como 
antibióticos, anti-inflamatórios, medicamentos de uso geral e psicotrópicos, 
destinados ao atendimento das necessidades das unidades de saúde da Pre-
feitura Municipal de Sena Madureira – Acre.
O prazo de execução do contrato terá vigência até o dia 31 de dezembro de 
2026, contados da data de sua assinatura.
I - Gestor Titular: WILLISSON VIANA BARBOSA
II – Gestor Suplente: GEOVANE DE FARIAS SCHÚ
III - Fiscal Titular: TONI RAMOS DA SILVA
IV- Fiscal Suplente: GABRIEL DOS SANTOS PINHEIRO
Art. 2º Compete aos gestores o acompanhamento da execução processual 
do Processo Administrativo de Despesa Pública – PADP, bem como, a reali-
zação de todos os atos materiais e documentais necessários ao atendimento 
da legislação vigente, sem prejuízo das disposições do Manual de Gestão e 
Fiscalização de Contratos Administrativos da CGE/AC:
I - Instruir os processos administrativos de despesa pública com os documen-
tos obrigatórios e necessários, nos termos e limites estabelecidos pelo Con-
trato Administrativo firmado;
III - Acompanhar a vigência do instrumento contratual, a fim de proceder as 
diligências administrativas de prorrogação, se possível e vantajoso for, ou ao 
encerramento da contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse 
público.
PARAGRAFO ÚNICO: O gestor que não observar as normas contidas nesta 
Portaria e no Manual de Gestão e Fiscalização de Contratos Administrativos e 
causar danos de qualquer ordem ao Poder Público em decorrência do exercí-
cio do ônus e ele incumbido, responderá pelos danos que causar.


